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1 . Introdução
As pessoas jurídicas de direito público interno, bem como as .entidades da
administração direta e indireta, subordinam~sea um sistema de fiscalizaçao contábil
financeira e orçamentária, quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade
l
à
aplicação das subvenções e à renúncia de receitas. Imposta pelos arts. 70 a 75 da
Constituiçao da República, é essa fiscalizaçao exercida por meio de controle externo
(realizado pelo Poder Legislativo) e por meio de controle interno (realizado no
ámbito de cada Poder).
. Na Ur:ião l ~os Estados l no Distrito Federal e nalguns poucos Municípios,
eXlstem TnbunaIs ou Conselhos de Contas (arts. 31, §§ 1.0 e 4.°, e 71 da
Constituição da República, e art, 16 l § 2. o,do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias), os quais se destinam a auxiliar o Poder Legislativo correspondente,
quando do aludido controle externo.
Entretanto, é imposiçao constitucional que oficie a instituição do Ministério
Público, junto a esses Tribunais e Conselhos de Contas (arts. 73 , § 2.°, I e 130).
O objetivo deste trabalho consiste em perquirir quais os órgãos que devem
exercer as funções de ·Ministério Público junto aos Tribunais e Conselhos de
Contas. Para desenvolver nosso raciocínio, é fundamental buscar desde as raízes da
instituição ministeriai, até suas atuais funções no zelo dosinteresses indisponíveis da
coletividade. Com a moderna feição adquirida pelo lvfinistério Público, finalmente
foi, q.ue?~ad~ ,a ~istórica dualidade conceitual que permitiu, até recentemente, que o
Mrlllsteno I ubhco fossc l a um só tempOj defensor do Estado e da coletividade.
Na Constituição da República, o Ministério Público veio a ser conceituado
como "instituição permanente, essencial à função _ jurisdicional do Estado,
incumbindo~lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveisll (art. 127).
Em doutrina, é bem controvertida a questão atinente às origens do Ministério
Público. Procura a maioria dos autoreS situá-las na Ordenança deIS de março de
1302, de Felipe IV, rei da França, embora alguns busquem~nas há milhares de anos,
num funcionário real do _Egito (magiaí)j outros ainda, •. querem identificá-las na
antigüidade clássica (em figuras como os thestl1otetis; advocatus fisci, defensor
civitatis l irenarchaj procuratores caesaris etc.).
Posto ainda hoje guarde o Ministério Público, aqui· e alt um ou outro traço de
semelhança com aqueles antigos funcionários, a nosso ver, tem odgem bem mais
recente o Ministério Público, ao menos tal como o conhecemos hoje,encarregado
que está das funções mais gerais que desenvolve· nos países· qUe têm afinidade com
nossas fontes jurídicas. Embora se diga geralmente quea Revolução Francesa tenha
estruturado mais adequadamente o Ministério Público, na v'erdade foram os textos
napoleônicos que disciplinaram a instituiçiao ministerial da maneira que a atualidade
veio a conhecê~lo. Naquela ocasiao, tais textos disciplinaram uma instituiçao já
existente.
Quanto ao Ministério Público brasileiro, suas origens provêIIlditeâllnente do
velho direito lusitano. Desde as Ordenações Afonsinas de 1447, até a legislação do
Império e da Velha República l encontramos os traços dos Procuradores do Rei e dos
Promotores de Justiça, que foram os precursores dos órgaos do Ministério Público de
hoje.
3 . A Causa Histórica do Ministério Público
Qual seria a razão histórica do surgimento da instituiçao do Ministério Público?
N a verdade, quando a organização dos Estados foi~se tornando paulatinamente
mais complexa, e os reis deixaram de querer e até mesmo de poder exercitar
diretamente todas as funções de soberania (em especial a função de julgar pessoal-
mente), passaram os monarcas a instituir procuradores seus, verdadeiros represen-
tantes deles, soberanos, junto aos juízes e tribunais, cuja finalidade era defender os
interesses dos monarcas junto a estes últimos. Historicamente; tratava~sel pois, dos
procuradores do rei, ou seja, representantes dos interesses do rei ou da Coroa, em
juízo.
Quando a acusaçao penal passou a ser exercitada pelos ditos procuradores,
vimos concentrar, nas mãos destes últimos I as duas principais funções pelas quais,
originariamente, passou a ser conhecida a instituição que, ao longo dos anos, depois
passou a ser identificada com o lv1inistério Público: a acusaçao penal e a defesa dos
interesses patrimonais da Coroa. Basicamente l portanto, competia a esses procura-
dores do rei representar os interesses do monarca junto aos tribunais, o que ora se
fazia mediante a defesa dos interesses patrimoniais da Coroaj ora mediante a
promoção da acusaçao penal.
Essa dualidade conceitual, que, como demonstraremos a seguir, trazia em si
mesma o germe de contradição. que a destruiu, só foi quebrada, de forma definitiva,
com o advento da Constituição de 1988 a qual, ressalvada a norma efêmera do art.
 
 
29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, passou a vedar ao agente
do lv1inistério Público ser a um só tempo o representante das entidades públicas e o
titular da pretensão punitiva estatal (art. 1291 ines. I e IX, da C.R.).
Desta forma, no Brasil, enquanto a promoção da ação penal (uma das funções
históricas do lv1inistério Público) passou a ser uma das primordiais atribuições do
Ministério Público da atualidade (art. 129, ine. I, da C.R.), quanto à outral ou seja,
a função de procuradoria dos interesses do Estado, esta última passou, ao revés, a
ser expressamente vedada ao Ministério Público (art. 129, IX, da C.R.).
4 . Campo de Atuação do Ministério Público
Como já salientamos anteriormente (O Ministério Público na Constituição
de 1988), embora o exame das origens informe e enriqueça o conhecimento da
instituição I a verdade é que o Ministério Público, tal como o conhecemos hoje l é
relativamente recente; entretanto, "não surgiu de repente, num só lugar l por força
de algum ato legislativo, Formou-se lenta e progressivamente I em resposta às
exigências históricas" (Cf. Hélio Tornaghi 1 "Comentários ao Código de Processo
Civil", Revista dos Tribunaisl. 1976, v. C p. 297).
Hoje o ofício de .Ministério Público é bem vasto; Engana-se o leigo, que possa
supor atue o Ministério Público apenas junto ao Poder Judiciário. Atua, sim, como
agente promotor das ações públicas e como agente interveniente em ações propostas
por terceiros; mas, além disso, tem inúmeras outras atribuições extrajudiciais.
Com efeito, a de 1988 foi a primeira Constituição que deu disciplina harm6nica
e orgânica ao Ministério Público, conceituando~o e definindo-lhe as principais
atribuições, sejam judiciais, sejam extrajudiciais.
"Na área criminal, cometeu-lhe a tarefa privativa - à só exceção da ação penal
pública subsidiária - de promover a ação penal pública, relegando a definição do
modo e do como agir para disciplina naformadaJei (art.129,ine.le§ 1.0; art. 5. o,
a1. LIX). Além disso, sem prejuízo das investigações administrativas que instaurar
(art. 129, inc. VI), conferiu-lhe o controle externo sobre a atividade policial I na
forma da lei complementar de organização de cada Ministério Público (art. 128, inc.
VII), podendo requisitar diligências investigatórias e determinar a instauraçao de
inquérito policial, com o dever de indicar os fundamentos jurídicos de suas manifes-:-
tações processuais (art. 1281 ine. VIII).
Na área cível, além da já tradicional promoção da ação de inconstitucionalidade
ou representaçao para interpretação de lei ou ato normativo e para fins de
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos na Constituição (art. 1281
ine. IV), é sua função institucional a defesa em juízo dos direitos e interesses das
populações indígenas (art. 128, ine. V, e 231), bem como a promoçao do inquérito
civil e da açao civil pública, para a proteção do patrim6nio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 128, ine.III).
Ademais disso, a nova Constituiçao cometeu ao Ministério Público a relevante
funçao de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços .de
relevância pública aos direitos nela assegurados 1 promovendo as medidas necessárias
à sua garantia (art. 128, inc. II)." (O Ministério Público na Constituição.... , cit,).
Do exame dessas atribuições deferidas pela ordem· constitucional ao Ministério
Público, afere~se que, seja na esfera judicial, seja na extrajudicial j atua não só na
área criminal (investigando infrações penais, promovendo a açao pública, requisitanc-
do inquéritos policiais e diligências investigatórias, exercitando o. controle· externo
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Como já se deixou claro I é totalmente incorreto pensar-se no Ministéri~ ~?~lico
de hoje como instituição voltada apenas à atuação junto ao Poder Judrctano.
Essa concepção
1
posto incorreta desde que tomada em seu valor abs~luto, não
raro parece ser ensejada pela própria dicçao legal I que conceitua de forma mcom~le­
ta a instituiçao. Já dizia o art. 1.0 da Lei Complementar Federal n.o 40/81, e hOJe o
diz o art, 127 da Constituição da República l que é o Ministério Público insti~uição
"essencial à funcão jurisdicional do Estado". Entretanto, como já tivemos ocaSIão de
sustentar antertormentel tal referência "não deixa de ser incorreta: diz menos do
que deveria (o Ministério Público tem inúmera~ funçóes exercid_as indel:c.?dente-
mente da prestação jurisdicional, como na fiscalIzaçao de fun~aç~e~ .e pnsoes, na.s
habilitações de casamento, na homologação de acordos extraJudICIaIs~ no a:e~d~­
mento ao público) I como, paradoxalmente; diz mais do que dev~ria. (P?:SoMIDl~te­
rio Público não oficia em todos os feitos submetidos à prestação JunsdIClonal, e sn-r:'
normalmente, naqueles em que haja algum interesse indisponível, difuso ou colen-
vo, ligado à qualidade de ufÇla das partes ou à natureza d.a própria lid_e, ~f,~rt: ~2do
Código de Processo Civil). E o Ministério Público essenc131 à prest.açao JunsdrcI?~al)
sem dúvida I quando se trate de feitos noS quais estejam em jogo Interesses SOC131S c
individuais indisponíveis. Ademais, sua responsabilidade de guardiao da OrdelTl.
jurídica pode ser considerada perante os Poderes do Estado e ,nã? ~penas perante o
Judiciário (art. 129, lI)". (O Ministério Público na ConstltUlçao..., Clt.).
Em vista do perftl que a nova Constituiçao deu ao Ministério Público l. s~~
funcão deixou de ser de Hauxiliar do Governo, mas de cooperadora com a Justiça,
cor;espondendo hoje l pois, ao anseio de Fr?ncisco .~ampos, quando comentara o
art. 67 da Constituiçao paulista de 1947 (m Justltla, 123:156).
5. O Ministério Público e a Função Jurisdicional
Bem o disse Eurico de Andrade Azevedo, em parecer publicado na Revista
Justitia: <IA natureza dos serviços prestados pelo Mir:i~tério Público, _pelo .seu
conteúdo e alcance, requer que seus integrantesl no exerCICIO de. suas funçoes, ~eJam
inteiramente resguardados, de fato, de toda pressao e interferênCla e~tern~s~ a ~lm de
poder atuar com total independência e liberdade, tende~do.apena.s as eXlger:ClaS do
que por lei lhes cabe efetivamente fazer. Em razão dISSO, preCIsamente e que a
legi~laçao c~mpetente (Lei Complementar 'Federal 40/81,. art. 2:0~, ~s:abe~ec: a
autonomia funcional como um dos princípios institucionaIs do MIl11steno Pubhco.
Isto significa que os seus membros, no desempenho de seus deveres profissionais 1
da atividade policialL como na área CÍvel (ora presidindo inquéritos ci,:,is, ora, :01110
órgão agente, propondo ações CÍ"vis públicas, ou então, com~ órgãomterv~nlen~el
oficiando nos feitos em que se esteja em jogo o interesse públlCo). T~rn ~nçoes nao
só junto aoS órgãos jurisdicionais, tais como nalguns exemplos a~lI~a m~'oca~o~,
como funções extrajudiciaisl como quando. exercita a chamada admmlstr~çao.pubh~
ca de interesses privados (autorizando a· celebração de casa~entosl flscahz~nd?
fundações, presidindo a celebração de acordos e referendando t~lS .acordos extraJudI-
ciais)l ou quando exercita o relevante encargo. de atender ? p~bh:o ~ de zela~_~e10
efetivo respeito dos Poderes Públicos edos serVIços de relevanCla publrca aos clrreItos
assegurados na Constituiçao.
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nao estao subordinados a nenhum órgão ou poder - nem ao Poder Executivo nem
ao Poder Judiciário, nem ao Poder Legislativo - submetendo~se apenas à sua
consciência e aos limites imperativos da lei",
"Por essa razão H - conclui Eurico de Andrad~Aze\'edo -.: "osmembtos do
Ministério Público são considerados agentespolítícos, em situação·. totalmente
diversa dos funcionários públicos em sentido estrito. É a posição dosaO'cntes
públicos investidos de atribuições constitucionais eresponsáveis pelo exercí~i()de
funções mais altas e complexas, nos vários âmbitos de poder e diferentes níveis de
gov.erno, cu~a ~tuação ,e ?ecis~es exigem independência funcionéll (cf. Hely Lopes
Melrelles, DIreito admInIstratIvo brasileiro, 12. a ed., Revista dos Tribunais 1986
p. 50-1)." , ,
7. Destinação Institucional
Em vista da nova ordem constitucional, portanto, de um lado afastada restou
ao Ministério Público a chamada procuradoria dos interesses do Es;ado (consultoria
e representação das entidades públicas), por força de conscientee,~xpressamanifes-
tação do constituinte de 1988 (art. 129, IX, da C.R.). De outro lado, longe de ater-se
ao dasslco papel a ele reservado na ação penal, e, "ao, contrário de· sustentar
interesses individuais ou dos governantes,. o 1\1inistériO Público estáhoje·cons80'ra-
do, :om liberdade, autonomia e independenciafuncional de seus órgãos, à defesa
dos mte5es:es in?isponíveis d~ indivíduo e da sociedade, à defesa da ordem jurídica
e do propno reglme democránco."{O Ministério Público na Constituição... cit.).
8. Posicionamento Constitucional
. ~~r~trov:-rt~-se sobr.e qual a melhor posição constitucional para a instituição do
Ml11lsteno~ubhco: s: Junto ao Poder Legislativoj pois identifica-se sua atuação
co:n0 ..~ deflscClI:~~ ll:~ (corno. preconizado .por .alguns)j se junto aoP()derJudiciário,
pOIS nao raro. oflCIa Junto a este (solução da Constituição de 1967), sejunto<ao
Pod~r .Exec.utlvo, pOIS seus misteres se identificam com atribuições de, natureza
adnlll1lstranva (solução da Cartade 1969), ou se em título ou capítuloàparte, seja
um quarto Poder, ou não (v. Constituições de 1934, 1946 e a atual, de)988)~
A melhor solução, sem dúvida, consiste em conferir ao Ministério Público
posiçao à parte dentro da tradicional tricotomia dos ramos . do Poder
desvin~ulando-o, assim, de uma ligação. excessiva,especiaII1lente com ,. o .. Pode;
Executlvo e com as autoridades administrativas do governo;Jádestacamosj anterior-
mente, que, correspondendo a esses anseios, conferiu-lhe elevado status a Constitui~
ção de 1988) ~ue: "desvinculou a instituição dosCapítubsdoPoder Legislativo, do
Poder Executlvo e do Poder Judiciário (Título IV, Capítulo IV, Seção I); fio-Ia
mstltUlção permanente, essencial à prestaçao jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa ~a ~rdem. jurídica, dos interesses sociais· e individuais indisponíveis e a
def~sa do pl:opno regime democrático (art.· 127);· Cometeu à instituiçao zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na COI:stituiçãO, promovendo as medidas necessárias à sua garantia
(art. 129; .. II); confenu a· seus agentes ·total desvinculação do funcionalismo· comum
nao só nas garantias para escolha de seu chefe, cornO para a independencia d~
atuação (arts. 127 § l. o e 128 e §§); concedeu àitlstituiçào aUtOnomia funcior'lale
administrativa (art. 127, §§ l.°e2.0); conferiu.-lhe iniciativa do processo legislativo
bem como da proposta orçamentária (arts. 61, 127§§2.o e 3.o,128§5.0 );assegurou
a seus membros as lll.csmas garantias dos magistrados (art. 128, § 5. 0 , 1), impondo~
lhe os mesmos requisitos de ingresso na carreira (arts. 93, l, e 129, § 3.°), e a mesma
forma de promoção e de aposentadoria (arts. 93, lI, e 129, § 4.°); conferiu-lhe
privatividade na promoção da açaopenal pública, Ou seja, uma parce1adireta da
soberania do Estado (art. 129, l); elevou à condição de crimes de responsabilidade os
atos do presidente da República que atentem contra o livre exercício do.· Poder
Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais
das unidades da Federação (art. 85, Il); assegurou ao procurador~geralda República,
par a par com os chefes de Poder, julgamento nos crimes .de responsabilidade pelo
Senado Federal (art. 52, ines.! e II)." (O Ministério Público na Constituição....
cic).
9. Finalidade da Atuação Funcional do Ministério Público: O
zelo das principais formas de interesse público
Em última análise, todas as {unções de Ministério Público acabam convertendo-
se no zelo do interesse público.
O que vem a ser "interesse público"? Valendo-se de distinção já propiciada
pelos estudos de Carne1utti, Renato Alessi ({ensina que o interesse coletivo primário
ou simplesmente interesse público é o complexo de interesses prevalentes na
sociedade, 30 passo que o interesse secundário é composto pelos interesses que a
Administração poderia ter como qualquer sujeito de direito; interesses subjetivos,
patrimoniais, em sentido lato, na medida em que integramo patrimônio do sujeito."
(cf. Celso A. Bandeira de Mello, Sobre a Magistratura.... , dt.)
Em outras palavras, pode-se dizer que o interesse· público, visto pelo Estado-
administração (interesse público secundário), nem sempre coincide necessariamente
com o bem comum (o interesse público primário). Por exemplo; pode0 administra-
dor entender estar servindo o interesse público ao inundar uma florestaj com o
propósito de construir uma usina hidrelétrica, ou pode crer estar servindo~oquando
busca edificar em tal ou qual lugar uma usina atômica; contudo, nem sempre sua
decisao coincide com os verdadeiros interesses do bem comum, 11ao só nas não raras
hipóteses de ilegalidade ou desvio de poder, como também até quando j posto de
boa-fé) o administrador falha gravemente no seu juízo de conveniência e oportuni~
dade.
Celso Antônio Bandeira de Mello vai além: "Poderíamos acrescentar que seria
concebível um interesse da pessoa Estado consistente em recusar administrativamen-
te - e até a questionar em juízo, se convocado aos pretórios - responsabilidade
patrimonial por atos lesivos a terceiros, mesmo que os houvesse causado. Teria
interesse em pagar valor ínfimo nas desapropriações, isto é, abaixado justo,
inobstante o preceito constitucionaL· Com· todos esses expedientes,. muitos dos· quais
infelizmente (e injustamente adota), resguardaria ao máximo seu patrimônio, defen~
dendo interesses à moda de qualquer outro sujeito~ mas agrediria a ordem normati-
va. Serviriam ainda de exemplos: a recusa, em sede administrativa, de rever atos
cuja inc.orreção já tenha averiguado ou a teimosa defesa judicial nos casos de
lançamento de tributo indevido, de multa inadequada, de injustapuniçao a servidor
público, de sonegaçao de direitos ou vantagens que assistem a esses, de busca de
proveito em detrimento de contratante, pretendendo locupletar~se·- até mediante
índices falsos que rebaixam a verdadeira elevação dos custos dos materiais -
mediante recusa dos reajustes reais previstos na avença; Demonstrariam também
 
 
78 Justilia, São Paulo, 51 (148), oiA/dez 1989
-_....- ... ---- DOUTRINA 79
10. Os vários Ministérios Públicos
Como já anotamos em trabalhos anteriores,o art. 128 da CF de 1988 diz que o
Ministério Público abrange o 11inistério Público da União e o Ministério Público
dos Estados; por sua vez, o primeiro compreende o Ministério Público Federal, o do
Trabalho, o Militar e o do Distrito Federal e Territórios.
Desta forma, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios agora passa
expressamente a fazer parte do Ministério Público da União.
Uma impropriedade técnica, porém, decorre deste texto mal sistematizado: o
chefe do Ministério Público da União, que compreende o Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios, é o procurador~geral da República (art. 128, ine. I, d, e
§ 1.0); entretanto, o 11inistério Público do Distrito Federale·Territóriostem seu
próprio procurador-geral (art. 128, §§ 3.° e 4.°). (O Ministério Público na
Constituição..., cit.).
Dentre as diversas carreiras de Ministério Público que compõem o Ministério
Público da União, à exceção do que ocorre quanto ao Ministério Público do Distrito
Federal e dos Territórios, quanto aos demais (Ministério Público Federal) Ministério
Público do Trabalho e Ministério Público Militar), a ausência de previsão de
procuradores~gerais para eles, a nosso ver, significa a inexistência de procuradores·
gerais respectivos. Entendemos que, no caso, poderá haver subprocuradores-gerais,
verdadeiros substitutos legais do procurador-geral, sem prejuízo, porém, da chefia
administrativa única do procurador~geral da República.
À vista do art. 128 da Constituição da República, bem como levando em conta
o Ato Declaratório n. D 1.144, do Constituinte Ibsen Pinheiro, não há como
concluir diversamente: fora dos dois Ministérios Públicos (seja o da União, sejao de
um dos Estados), inexiste outra forma, espécie ou instituição de Ministério Público.
11_ As Cortes de Contas e o Ministério Público
Poder~se-ia ser tentado a crer que, como o ideal é a coincidência do interesse
público secundário com o primário, nada impediria que aos procuradores dos
interesses fazendários se atribuísse a defesa imparcial dos interesses da lei. Entretan-
to, exatamente a propósito do tempo em que o Procurador~Geral.da República
acumulava as funçoesde procurador da Fazenda e chefe do Ministério Público,
incensuravelmente o Min. Moacyr Amaral Santos afirmou, em julgamento proferi·
do no Supremo Tribunal Federal: "não é possível conciliar interesse com fiscaliza·
ção. A parte, interessada que é, não pode falar, concomitantemente, como fiscal da
lei". E o Min. Luiz Gallotti arrematou, no mesmo julgamento, referindo~se ao chefe
do 11inistério Público Federal: llquando ele é advogado, deixa de ser Ministério
Público" (RT], 61:139 e 5., especialmente p. 143).
Pois foi exatamente essa incabível dualidade conceitual, de uma instituição que
buscava coincidências onde havia antes contradição de interesses, que finalmente
levou o legislador constituinte de 1988 a separar as funções de advocacia das
entidades públicas das verdadeiras funçoes de Ministério Público, porque aquelas
funçoes, porque anômalas, não cabiam nas mãos da instituição ministerial.
Postas estas consideraçoes preambulares, de todo· necessárias a determinar
tel,ec,logic:arnente a atuação ministerial, poderemos desenvolver mais propriamente o
esta distinção os casos, sucedidos a eotio, de empresas estatais prestadoras de serviço
público, cujas tarifas são muito elevadas em relação ao poder aquisitivo da popula:~
ção, masque assim se fixam para que a entidade demonstre robusto lucro ao cabo
do exercício, em pretensa exibição de eficiência administrativa. Outrossim, a cassa~
ção dealvarás de licença, feita sem ihdenizaçãO j l1ocaso de edificações até em fase
avançada, sob fundamento de que lei superveniente se incompatibiliza com o tipo
de uso a que estaria preposto o imóvel edificado. Por esta via inidônea, oPodelc
Público esquiva~se à indenização prévia cabível, se utilizada a ação de expropriação,
do direito de construir aquele tipo de imóvel licenciado, que seria o procedimento
correto. Os exemplos poderiam se multiplicar, que são legião, pois a Administração
às vezes parece fazer maior empenho em perseguir interesses secundários, ilegítimos,
do que em colimar os interesses públicos primários a que está obrigada. Tem~se
mesmo a impressão. de .que esse discrúl1en. elementar é .desconhe~ido. por muitos
administradores. (... ) Daí que, como bem observou Alessi, o interesse secundário só
pode ser perseguido se e quando coincidentecomóinteressepúblico prirnárioque é,
em rigor, o único interesse público; portanto, o único que pode ser buscado por um
ato administrativo" (Ato Administrativo.••, cit.; RDP,68: 152).
Não vamos, porém, nem insistir nesse tipo de iriteresseestatal -porque aqui
distorcido o conceito de interesse público, qual seja o dos casos acima lembrados, ou
mesmo aquele interesse da entidade estatal de eventualmente sangrar ao máximo o
contribuinte, para enriquecer cofres· estatais, ou mesmo o· interesse·· que pode· terb
Estado de pagar o mínimo de subsistência a seus próprios servidores exemplos
clássicos agora fornecidos pelo próprio AlessL Falemos antes, e mais propriamente,
dos casos em que o Estado~administrador,aindaque sem ilegalidade ou desvio de
poder, não raro pode interpretar erroneamente o interesse da coletividade, tomando
decisoes que não raro podem não ser as melhores para o bem comum.
Do mesmo modo que necessita. o administrador ter advogados do Estado para,
em juízo ou extrajudicialmente, defender o interesse público, pela faceta como o
vêem os órgãos constitucionalmente investidos das funçoes .. de .administrar, igual~
mente necessita o bem comum que haja um corpo de agentes políticos,iIldependen~
tes dos órgãos dos demais ramos do poder estatal, para, em juízo ou
extrajudicialmente, defenderem o interesse da sociedade, agora visto sob o âncrulode
total desvinculação ou de total isenção dos interesses do governo ou dos gO\~ernan~
teso
Pois é justamente para a defesa do interesse público primário, do bem comum,
do interesse indisponível do indivíduo e da coletividade, O qual freqüentemente não
coincide com o interesse perseguido pelo Estado~administração,~é para adefesa
daquele primeiro interesse, apenas, que deve atuar o Ministério Público.
Fazendo já a correta distinção entre funçoestípicaseas funçoesanômalas do
Ministério Público, Seabra Fagundes cuidou d' O Ministério Público e a conserva~
ção da ordem jurídica no interesse coletivo:"...aqui,advirta~sej só nos reporta~
mos às funçoes intrinsecamente próprias do Ministério Público; asfunçoespeculiares
à sua natureza de órgão. da sociedade, tal como.· hoje.conceituado. Abstraímos .. cle
considerar a atribuição de advogado da- Fazenda Pública; muita vez cometida aos
seus membros, porque somente motivo de ordem prática (a onerosidade da manu-
tenção de advogados da Fazenda, ao lado dos titulares de promotorias e curadorias)
faz que tal competência perdure com os titulares do Ministério Público; essa
competência é incompatível, em qualidade, com o teor de neutralidade própria da
função de defensor da lei. Essas funçoes procuratórias não são do Ministério
Público; não são institucionais." (op. cit.)
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a) ...
b)o.." (etc.).
Por sua vez, o Decrero~lei n. 199, de 15 de fevereiro de 1967, ao tratar do
Tribunal de Contas da Uniao, dispunha que o Ministério Público junto àquela
Corte de Contas compunha-se de. um procurador.
A Carta de 69 manteve a previsão da Constituição de 67 (art. 72, § 5.°).
Em precioso estudo sobre a matéria, publicado em 1980 (Justitia, 11~:123), m~s
que mantém intensa atualidade, Joao LbpesGuimarães anotoU que as dIversas leIS
estaduais e municipais que criaram e organizaram Tribunais ou Cortes de Contas
procuram disciplinar a atuação) junto àqueles Tribunais, da Pro~uradoria.~~s
Fazendas da União, dos Estados c até do Município de Sao Paulo (hoJca referenna
atualizada à lei local seria ao art. 37 da Lei municipaln. 9.167 1 de 03 dcdetembro de
1980). Aponta, entretanto, o citado autor que não ral'oformava~seumainadequada
confusão entre ditas Procuradorias e o lviínistério Público. Assim, lembra João Lopes
Guimarães que alguns autores procuraram defender o incorreto entendimento de
que esses órgaos que exerciam funções de procuradoria da Fazenda seriam um
verdadeiro l\1inistério Público junto àquc1esTribunais. Nesse sentido, evoca a
posição do Professor l\1úcio Dantas, Procurador~Gera1junto ao Tribunal de Contas
do Rio Grande do Norte. Tarubém lembrou o entendimento do Professor Carlos S.
de Barros Júnior, Procurador~Geralda Fazenda do Estado de São Paulo perante o
respectivo Tribunal de Contas, para quem, caindo naquela mesma ambigüidade
conceitual em que vivia o próprio .Ministério Público antes da Constituição de 1988,
"dúpliceé a ação da Procuradoria da Fazenda: velar pela observância das Leis
relativas à Clestao financeira e concorrer para auxiliar a ação administrativa, COlnorepresentan~e desses interesses perante o Tribunal de Contas. Emsuma, velar para
um desempenho regular da função ativada Administração, sem prcjuízodocontrolc
da legalidade a que precise estar sujeito". Ou seja, a acumulação da funçâo de
representação da Fazenda com a de fiscalização pelo cumprimento das leis (op.
cit.).
No mesmo diapasão, surgiu posteriormente um estudo de Carlos Ayres Britto,
Professor sergipano, que sustentou, à luz da Carta de 1969, haver duas espécies ... de
l\1inistério Público, um, o comum, que faria parte da estrutura do Poder Executivo
(o Ministério Público tradicional) ou "executivo"), e um outro, o especial, que
atuaria junto às Cortes de Contas ("o lvlinistério Público legislativo") (cf. RDP
69:32).
Posto tivesse a Carta de 69 mantido a previsao da 3tuaçao do lvlinistério
Público junto aos Tribunais de Contas e conquanto o Decreto-lei federal n. 199/67
tivesse disposto sobre a participaçao do 1v1inistério Público junto ao Tribunal de
Comas da União, na verdade a Lei Complementar Federal n. 40/81 omitiu-se sobre
o assunto, de forma que, no Estado de São Paulo, por meio da Emenda Constitucio-
nal n. 33, de 30 de junho de 1982, inseriu-se o art. 47-A na Constituiçao Estadual,
com o seguinte teor: "Lei de iniciativa do Governador instituirá o lvlinistério
Público junto ao Tribunal de Comas do Estado''. Da mesma forma, o art. 214 da
Lei Complementar Estadual n. 304, de 28 de dezembro de 1982, dispôs que. <'Lei
complementar de iniciativa do Governador instituirá e organizará olv1inistério
Público junto ao Tribunal de Contas do Estado" ~ lei esta que não chegou,
entretanto j a ser editada.
d) Qual é o Ivfinistério Público que atua junto aos Tribunais de Contas?
Como já tivemos oportunidade de sustentar (O Ministério Público na Consti-
tuição... ~ cit.), a propósito das ramificações do l'vlinistério Público na Constituiçao
da República, o l\·'1inistério Público junto ao Tribunal de Contas deixou de ser
atuação do Ministério
§ o Referindo-se ao
referência. à
seU art. 73,
a) O controle externo e o controle interno
Como lembra Osvaldo Aranha Bandeira' de Melo, "embota ocol1tcúdo dó
orçamento diga respeito à matéria de Direito Fih;:inceiroJpeninente à disciplina da
receita e dadcspcsa~ a natureza jurídica da fiscalizaçao da execução do orçamento se
mat1tém rio campo do Direito Administrativo, n30 obstante se Utilize das normas de
contabilidade pública e de técnica econômico-financeira para levá~la a' cabo. Destar-
te,pei"manccc no Direito Administrativo o estudo dos ãrgaos de conüo!e do Estado
quanto à atividade dos ordenadores da despesa e pagadores de contas, e os atos
jurídicos de efetivação desse controle. Esse controle da execução do orçamento se faz
através do Poder Executivo, por órgão do lv1inistérib da Fazenda ou das Firw.nças,
que acompanham a gestão financeira dos diferentes órgãos do Estado· c se denonlina
fiscalização interna e, através do Poder Legislativo, valendo-se de pareceres de suas
Comissóes de Finanças ou Tomadas de Contas e, especialmente,de órgão adminis~
trativo, autônomo, de cúpula colegiada ou individual, seu delegado, e auxiliar, ou
melhor, colaborador, na verificação das contas dos órgaos do Estado, independente
do Poder Executivo, e esse controle se denomina fiscalização. externa .. (op. cit.).
Acolhendo essas distinções doutrinárias, o constituinte de 1988 cuidou da
fiscalização contábil, financeira e orçamentária(arts~70~75},dispÓ11dó, 11.0 art.> 71 da
Lei 1v1aior, que "o controle externo, acargo do Congresso Nacional, será exercido
com o auxílio do Tribunal. de Contas da UniãoH,aó qual compete não só apreciar
as contas prestadas, como aplicar aosresponsáveisjemcasode ilegalidade dedespesa
ou irregularidade de contas, as sançõescabíveis,. sendo que suas decisões, de que
resulte imputaçâo de débito ou multa, terão eficácia de título executivo.
Por sua vez, o modelo federal é obrigatório para os Tribunais de Contas dos
Estados e do Distrito Federal, bem como para os Tribunais e Conselhos de Contas
dos Municípios (arts. 75 c 31, §§ 1.0 e 4.°, da C.R.).
b) Referências ao Ministério Públicójunto aos Tribunais de Contas na
Constituição de 1988
Para que as Cortes de Contas bem desempenhem seu I)apel fiscal,11aodispcI1~
sou o constituinte a presença do Ivfinistério Público, para colaborar na toniadadas
contas e, certamente, para garantir, se necessário, a eficácia das decisõesromadas,
como titular que é da açao civil e da ação penal pública. Assimj ao cuidar da
composição do Tribunal de Contas da Uniao, a Constituiçao previu fosse um terço
de seus :Ministros escolhido entre "auditores e membros do 11inistério Público ao
Tribunal". Por sua vez, o art. 130 afiançou que "aoslnembros do 1\.1inistério
Público junto aos Tribunais de Contas aplicam~se as disposições desta seção
pertinentes a direitos, vedaçoes e forma de investidura".
c) antecedentes legislativos
A Constituiçao de 1967 só havia feito
Público junto aos Tribunais de Contas em
Tribunal de Contas da União, afirmara:
"O Tribunal de Contas, de ofício ou mediante provocaçao do Ministério
Público ou das Audirorias Financeiras e Orçamentáriasedernaisórgaos auxiliares,
se \'erificar a ilegalidade de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contraros,
aposentadorias, reformas c pensões, deverá:
 
 




previsto como instituição própria, no art. 127, tendo em vista a supressao da alínea
e do inc. I desse dispositivo, que previa um Ministério Público autônomo junto ao
Tribunal de Contas (Ato Declaratório D. 1144, Constituinte Ibsen Pinheiro,
emenda 2t00452).
Pode~se dizer seguramente scr o art. 130 da Constituição dispositivo de péssima
técnica legislativa. Apenas para argumentar, se tivesse ele criado um novo Ministé-
rio Público, que não fosse nem o da União, nem o dos Estados, c que se destinasse a
oficiar junto aos Tribunais e Conselhos de Contas, imperdoável erro técnico teria
sido não estar incluído dentre os diversos Ministérios Públicos de que cuida o art.
128; imperdoável, ainda, não tivesse cuidado a Constituiçao de 1988 do processo
legislativo para sua organização, da escolha de sua chefia; da definiçaode suas
atribuiçoes, pois o art. 130 só lhe torna aplicáveis as normas da seçao pertinentes a
direitos, vedações e forma de investidura. Entretanto, se nao criou novo Ministério
Público, nao deveria dizer que se aplicam as disposições do Capítulo pertinentes a
direitos, vcdaçoes c forma de investidura, pois que todos os membros do Ministério
Público, oficiando ou não junto aos Tribunais e Conselhos de Contas, já teriam tais
garantias.
O acompanhamento dos trabalhos da Constituinte, potém,dC'monStroli~n()S
que tal dispositivo, originário de emcI1da do Constituinte Oscar ConTa, visava a
estender as mesmas garantias, vedações e forma de investidura agora conquistadas
na Constituição pelo 11inistério Público ern geral, aos meri1bros dos 11inistérios
Públicos que já esta·vam existindo) de forma totalmente inCOnstitucional à luz da
Carta de 69, junto aos Tribunais e Conselhos de Contas; Poder;se-ia até dizer) não
sem total impropriedade, que seria um dispositivo de inspiração transitória, mas
consagrado na parte permanente do texto constitucional.
Com efeito, previa o art. 72, § 5. o, da Carta de 69 oficiasse o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas da União. Por certo que nao criara uma instituiçao
autônoma, à parte do Ministério Público da União) dos Estados OU cio Distrito
Federal e Territórios (cf. arts. 94 a 96). Entretanto, isto não impediu que em diversos
Estados, por questões locais, ou não se chegasse a implantar a efetiva atuação do
11inistério Público de carreira junto àqueles Tribunais, contrariando a previsão da
Carta de 69, art. 72, § 5.° (em São Paulo, por exemplo, em que pese a previsão da
Carta estadual de 69 - art. 47-A - bem como do art. 214 da LC 304/82), ou se
chegasse a instituir, de fato e inconstitucionahnente, órgãos autônomos, sob o nome
do mesmo ofÍCio de :Ministério Público, para atUar perantcTribunais e Conselhos de
Contas.
Já nos referimos acima a estudos que,soha égide da Carta de 69, procuravam
fazer uma distinção entre duas espécies de Ministério Público: uma, a tradicional -
que faz parte da estrutura constitucional do Poder Executivo e que atua perante o
Poder Judiciário - e outra, de índole especial, que deveria atuar apenas junto aos
Tribunais de Contas - ou seja, faria parte da estrutura constitucional do Poder
Legislativo.
Entretanto, o entendimento de que) já à luz da Carta de 69,h.õrvería. um
Ministério Público executivo e outro legislativo, sobre constituir a criaçao de urn
novo 1\1ínistério Público) distinto da configuraçãO que lhe imprimiram os arts. 94~96
do texto constitucional da ainda violaria a unidade institucional, mesmo
Ora, tanto à luz da Carta de 69, como da Constituição de 88, nem a União
nem os Estados poderiam ou poderão organizar seus respectivos Ministérios Públicos
sem servil observância aos princípios fixados no texto constitucional. Ademais, o
mero fato de o 1\1inistério Público também atuar perante os Tribunais de Contas,
longe de criar-lhe uma instituição paralela, mais assegura sua unidade· (unidade
compreendida dentro de cada carreira prevista no are 128) incs.I e lI). Não é
porque o Ministério Público) sob a vigência dos últimos textos constitucionais,
sempre teve funções dentro e fora dos processos, atuando ora junto ao Poder
Judiciário (nas ações que propõe ou naquelas em que intervém), bem como junto a
autoridades administrativas (quando, p. ex;) .. requisita inquéritos policiais, fiscaliza
presídios etc.), não é simplesmente por isso que se poderia Sustentar que haveria um
lviinistério Público judiciário e um Ministério Público executivo...
Assim, não instituindo, nem a Carta de 69,nema Constituição democrática
atual, nenhum outro Ministério Públicosenao o da União e odosEstados(CF) art.
128), é lícito concluir que os órgãos do Ministério Público que deviam e devem atuar
perante os Tribunais e Conselhos de Contas nada mais são do que, ao nível de suas
atribuições funcionais, órgaos do 1\1inistério Público da Uniao e dos Estados.
Entretanto, como se antecipou; a evidência destas considerações hão impediu
que antes da Constituiçao de 88, órgãos sem cepa constitucional fossem criados fora
da estrutura orgânica dos verdadeiros Ministérios Públicos. Daí por que o art. 130
da Constituição de 69 procurou solucionar, portanto, um problema fático já
existente.
Em que pese a péssima técnica legislativa consubstanciada no art. 130 da
Constituição de 1988, a nosso ver não há, nem esta fala num "Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas"; menciona, antes, "membros do Ministério Público
junto ao Tribunal" (art. 73, § 2.°, I) ou "membros do 11inistério Público junto aos
Tribunais de Contas" (art. 130). Nao se pode considerar haja, doravante, assento
constitucional para um novo Ministério Público junto aos Tribunais e Conselhos de
Contas como instituição autônoma, já que assim nao foi consagrado no art. 128:
oficiar junto aos Tribunais e Conselhos de Contas passa a ser atribuiçãO necessária
dos Ministérios Públicos já existentes.
O art. 130 apenas quis dizer que os membros do Ministério Público que atuem
junto aos Tribunais de Contas terao os mesmos direitos, vedações e forma de
investidura dos demais membros do Ministério Público. Por que isso? Porque l
nitidamente, serão um quadro especial, ainda que dentro da mesma carreira. Assim)
por exemplo, no Ministério Público dos Estados) haverá um concurso próprio) COlTt
cargos próprios, com provas que exiJam conhecimentos próprios, para preenchimen-
to das vagas de membros do Ministério Público junto ao respectivo Tribunal de
Contas. Ainda que os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
façam parte do Ministério Público do Estado, constituirao quadro funcional incon~
fundíveJ com o dos demais promotores e procuradores (CF, art. 73, § 3.°).
Por último, deve ser lembrado que tais membros do Ministério Público limitam~
se a oficiar junto aos Tribunais de Contas, dando pareceres e oficiando como custos
legis nos procedimentos e processos cometidos ao controle externo daquela corte
(CF, art. 71). Caso no exame das contas se apure a existência de ilícito penal) devem
as peças ser remetidas aos órgãos do Ministério Público que tenham atribuições
perante os juízes e Tribunais Judiciários, para a promoção da ação penal. (O
Ministério Público na cit.).
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A própria evolução histórica do MLnistério Público culminou com a necessária
separação das funções procuratórias do Estado daquelas de promover, com total
independência, a defesa dos interesses indisponíveis da coletividade~
Admitir-se que as Procuradorias da Fazenda, que atuam·petante as Cortes ·de
Contas, continuem a exercer, a um só tempo, as funções de tepresentação de
interesses estatais e as de zelo pelo fiel cumprimento da lei, sobre cair-se nO mesmo
ilogismo que já levou à separação ministerial de funções, seda ainda, a um só tempo,
violar as normas constitucionais sobre investidura, chefia, unidade e indivisibilidade
de cada Ministério Público, assim previsto DO art. 128 da Constituiçao da República,
como enfim seria permitir que pessoas e órgaosnao irttegrarltes da carreira exerces~
sem) em nome da instituição, e, pior ainda, de forma bifronte, atribuiçao totalmente
incompatívei com a instituiçao (art. 129, inc. IX, e § 2.°) da C.R.).
Como seriam nomeados os membros do :Ministério Público, que atuassem junto
às Cortes de Contas, se nao fizessem parte da estrutura do Ministério Público da
Uniao ou dos Estados? Seriam investidos pelo Poder Executivo ou pelos próprios
Tribunais de Contas, em cabal afronta à autonomia institucional do Ministério
Público, de que cuida o art. 127, § Z.O? Como seriaminvestidcis os membros do
Ministério Público que devem atuar perante os Conselhos de Contas· Municipais?
Acaso teríamos de criar, em absurdo arrepio da Constituição, verdadeiros "ministé,
rios públicos municipais? Afinal, as pessoas jurídicas de direito público interno não
podem criar novos ou paralelos «ministérios públicos".
Verdade é que goza cada lv1inistério Público de autonomia financeira (I1ao·· só
elabora diretamente sua proposta orçamentária, dentro dos limites· estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias, como recebe em duodécimos os recursos correspon,
dentes às suas dotações orçamentárias); Poder~se~ia, acaso, dizer que) estando sujeito
a também prestar contas nos respectivos Tribunais de Contas, poderia parecer
estranho que o mesmo Ministério Público oficiasse como órgão fiscal junto ao
Tribunal que o fiscaliza.
Não se confundindo a instituiçao com seusórgaos,cllmpreDotar qUe nada
impede venha o Ministério Público, como instituição, a prestar contas, e a um só
tempo venha um órgão seu contribuir para o escopo de c:ontrole orçamentário sobre
a própria instituiçao. Veja~se,por exemplo, que, posto sejam as Cortes de Contas
órgãos auxiliares do PoderLegislatívo, nem por isso deixam as unidades de despesa
do próprio Poder Legislativo de sujeital'~se igualmente ao sistema de controle
orçamentário dessa Corte (art. 71, IV, da C.R.).
Utilizando~nos de argumento paralelo, é preciso não perder de vista que,
embora ao Poder Judiciário caiba prestar a jurisdição, o que inclui até mesmo aceitar
ou recusar defesas em juízo para desconstiruir o títuloexecutivoforrr1ado pelos
julgamentos das próprias Cortes de Contas,igualmenteestã? as unidades de despesa
do Poder Judiciário sujeitas à fiscalização orçamentária do Tribunal de Contas. Se se
sustentasse, por absurdo) que seria preciso lirn terceiro Mi.nistério Público, quenao
o da União ou o dos Estados, para oficiar junto aos Tribunais de Contas, então
também seria preciso um novo Poder Judiciário, à margem dos já existentes, para
julgar as lides acaso oriundas das contas prestadas por unidades de despesas do
próprio Poder Judiciário... E, se tal hipotética soluça0 fosse possível, a quem esses
novos Ministério Público e Poder Judiciário prestariam contas?! ...
Quis custodiet ipsos custodes? ~ essa perguntânã~ podeser úm .dilel1l3
irrespondível, para n8.o se chegar) na verdade; ao absurdo de pôr um fiscal para
cada fiscal. A Constituição contenta~se com um razoável sistema de freios e
contrapesos) de forma que nada há de estranho, por exemplo, diga o Poder
Judiciário a última palavra, em sede jurisdicional, sobre as controvérsias acaso
oriundas das contas prestadas por unidades de despesas desse mesmo Poder, Nem
será estranho possa um órgão do 1\1inistério Público oficiar perante as Cortes· de
Contas, ainda que sua própria instituição, como unidade de despesa,ta:mbérn esteja
sujeita a prestá~las a mesma Corte. Entretanto, um elaborado conjunto de freios e
contrapesos, que passa desde a ação popular e culmina com a última palavra que
possa ser dada pelo nosso mais alto Tribunal Judiciário, permite que o sistema,
como um todo, possa funcionar satisfatoriamente.
Nem se diga que o fato de o Ministério Público possuir iniciati\'apartl ações
interventivas poderia desaconselhar a que estainstituiçã?pudesse oficiar junto
àquelas Cortes de Contas, pois poderia desvirtuara escopo de sua atuação. Pelo
contrário.
Se das decisões destas Cortes resultar imputação de débitooú111ulta, e desde
que não seja promovida atesponsabilidadepertinente, é. conveniente, desejável
mesrno, que o lvfinistério Público, agora também vocacionado à defesa do patrimô-
nio público c social (art. 129, IH, da C.R.), agindo não como representantes do
Estado, mas como substituto processual dos interesses da coleüvidade, promova ern
juízo a responsabilidade civil ou criminal cabível, mesmo que para isso tenha de
ingressar no campo das chamadas aç6es interventivas.
É inimaginável, com rigor lógico e sistemático, que a Procuradoria do Estado
pudesse suprir as vezes da verdadeira instituiçao ministerial,. requerendo ou promo-
vendo medidas que essencialmente contrariem os interesses estatais. Sobre voltar-
mos no tempo, aos primórdios da instituição do Ministério Público, quando. tais
funções efetivamente um dia se confundiram, na verdade ensejaríamos oabsurdo já
ressaltado por JoãO Lopes Guimarães: "como pode um órgão que exerce o procura-
tório da pessoa jurídica, um órgão que representa. a Fazenda, tOinaI' estas providên-
cias que são nitidamente contra a Administração, contra a Fazenda? Corriopode o
mandatário tomar providências contra o mandante? E .a medida prevista para o
Ministério Público do art. 72, § 5. o (referia~se à Carta de 69), é precisamente a
represcntação, ele tcm que provocar o tribunal sempre que verificar a ilegalidade de
qualqucr despesa; despcsa praticada por quem? Pelos administradores, pela Fazenda
Pública. Ora, se ele representa a Fazenda Pública perante o Tribunal) como é que
vai tomar essa providência, pois teríamos aqui o caso de verdadeiro patrocínio infiej,
se a Procuradoria da Fazenda tomar essa providência". (op. cit.)
Acrescenta referido Professor de Direito Constitucional das Universidades
Católica de São Paulo: "se as contas da Administração e da Fazenda são examina-
das pelo Tribunal de Comas, é muito razoável que exista um procuratório junto ao
Tribunal de Contas para defender essas contas prestadas pela Administração". (op.
eit.)
Nada há de inadequado sejam as funções de lv1inistério Público junto às Cortes
de Contas exercidas pelos órgãos das já existentes instituições ministeriais. Igualmen-
te, inexiste o lvfinistério Público Eleitoral, como instituição autônoma. Entretanto,
as atribuições ministeriais nessa área deverão ser cometidas pela lei ao Ministério
P~lblico da União ou dos Estados. "Tertius non datur".
É extremamente importante que oficie o Ministério Públicode carreira, seja por
meio de um dos órgãos do lv1ínistério Público da União, seja por meio de um dos
órgãos do lv1inistério Público dos Estados) junto às respectivas Cortes de Contas.
Trata~se de atribuição que, longe de ser meramente atuaçao burocrática e amorfa,
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visa colaborar com as respectivas Cortes de Comas, com o escopo último de
obter~se a eficácia real dos comandos emergentes das decisões dos Tribunais e
Conselhos de Contas. Somente com uma atuação cscorreita, finalisticamente bem
destinada, é que se poderá fugir às candentes críticas de Gordillo. Comefeiro, ao
examinar cle as Contralorias, Tribunais de Contas e outros organismos análogos de
fiscalização externa, logo após apontar as similitudes em quase todos os países da
América Latina de tais órgãos de controle, chega a considerar que, com base na
experiência de nossos países, tais formas de controle, por si, sós, poderiam ser
insuficientes "para producír mediante ellos un cambio de mentalidad, de actitudes,
de comportamientos y creencias; antes bien aI contrario) pueden estar retroalimen~
tando el sistema, coadym.'ando a la creciente reglamentación de la actividad pública)
ensalzando la formalidad en desmedro de la eficacia". (op. cit.)
Ao contrário) uma atuação eficientc) casualmente situada na defesa dos interes-
ses indisponíveis da coletividade, e finalisticamente destinada a assegurar a eficácia
das decisoes dos Tribunais de Contas, mesmo em Juízo, esse o papel que se espera
do verdadeiro e único Iv1inistério Público.
12, Conclusões
o presente trabalho buscou, pois, demonstrar que, diante da nova ordem
constitucional:
a) é vedado ao lv1inistério Público representar as entidades públicas;
b) todas as funções cometidas pela Constituição e pelas leis à instituiçao do
lv1inistério Público serão exercidas pelos órgãos do Ministério Público da União ou
dos Estados, assim discriminados no art. 128 da Lei 1.1aior;
c) as funções do Ministério Público junto aos Tribunais e Conselhos de Contas
serão exercidas por órgãos que integrem um quadro próprio da carreira do Ministé-
rio Público da União ou dos Estados, vedado o exercíciode funções ministeriais por
órgãos ou pessoas que não integrem as respectivas carreiras;
d) a atuaçao do Ministério Público junto aos Tribunais e Conselhos de Contas
não exclui a atuação das Procuradorias da Fazenda, cujo objetivo é a defesa dos
interesses estatais perante aquelas Cortcs.
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